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AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 037/2023 - Objeto: Aquisição de duas ambulâncias. Sessão Pública: 05.09.2023, às 
08h30min. Site da sessão: www.licitacoes-e.com.br. Edital disponível em 
https://portalgov.srv.br/transparencia/public/prefeitura-tanque-novo/licitacoes/editais. E-mail: 
cpl.tanquenovo@gmail.com. Tanque Novo/BA, em 24.08.2023. Thays Morais Meira Oliveira - Pregoeira 
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AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2023. 
A Prefeitura Municipal de Tanque Novo realizará Chamamento Público n° 003/2023 a partir do dia 
25.08.2023 às 08h até o dia 29.09.2023 às 10h para seleção de empresas do ramo de construção civil a 
serem indicadas pelo Município de Tanque Novo - Bahia à Caixa Econômica Federal com vistas à 
contratação de empresa (pela própria CEF) para executar a construção de unidades habitacionais de 
interesse social no âmbito do Programa "Minha Casa Minha Vida", FAR. Edital disponível em 
https://portalgov.srv.br/transparencia/public/prefeitura-tanque-novo/licitacoes/editais. E-mail: 
cpl.tanquenovo@gmail.com. Tanque Novo/BA, em 24.08.2023. Gileno Silva Carneiro - Presidente da CPL 
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DECRETO DE N° 057/2023 

 

 

“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS DE 

DESAPROPRIAÇÃO, O IMÓVEL QUE ABAIXO SE 

ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

 

O MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO/BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 13.225.131 / 0001-19, com sede na Avenida do Contorno, s/n, Centro, Tanque Novo/BA, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal, PAULO RICARDO BONFIM CARNEIRO, brasileiro, 

convivente em união estável, portador da cédula de identidade n.º 7501733-43 SSP/BA, inscrito no 

CPF/MF sob n.º 737.517.155-68, residente e domiciliado na Rua Presidente Médici, nº. 137, Centro, na 

cidade de Tanque Novo/Ba, no uso de uma das suas atribuições legais, com fundamento no Decreto-

Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com a redação dada pela Lei nº 2.786, de 21.05.56, combinado 

com o quanto disposto na legislação local, 

 

CONSIDERANDO a necessidade imperativa de garantir a saúde pública e a preservação ambiental por 

meio da adequada gestão de resíduos e saneamento básico, contribuindo para a prevenção de 

doenças e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 

 

CONSIDERANDO a obrigação constitucional e legal do Poder Público de promover o acesso universal 

aos serviços de saneamento básico, visando à promoção da dignidade humana, à proteção do meio 

ambiente e à prevenção de riscos sanitários. 

 

CONSIDERANDO a identificação, por meio de estudos técnicos especializados, da área como local 

estratégico para a construção de uma caixa sanitária de esgotamento sanitário, devido à sua 

localização estratégica e capacidade de atender às demandas de coleta e tratamento de resíduos. 

 

CONSIDERANDO a relevância do projeto de construção da caixa sanitária de esgotamento sanitário 

para a mitigação dos impactos negativos gerados pelo descarte inadequado de esgoto, contribuindo 

para a despoluição de corpos d'água e a promoção de um ambiente mais saudável. 
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CONSIDERANDO a busca pelo equilíbrio entre o interesse público na implementação de políticas de 

saneamento básico e o respeito aos direitos dos proprietários das áreas que serão objeto de 

desapropriação, de acordo com a legislação vigente. 

 

CONSIDERANDO a realização de estudos de avaliação de impacto ambiental e social, bem como de 

análises de viabilidade técnica e econômica, que sustentam a escolha da área como a mais adequada 

para a construção da caixa sanitária de esgotamento sanitário. 

 

CONSIDERANDO a importância do diálogo e da transparência com a comunidade afetada, por meio 

de consultas públicas e informações claras, visando esclarecer os objetivos, benefícios e impactos do 

projeto de desapropriação e construção da caixa sanitária. 

 

CONSIDERANDO o amparo legal fornecido pela Constituição Federal e pela legislação pertinente que 

respaldam a competência do Poder Executivo Municipal para promover a desapropriação de áreas 

necessárias à realização de obras de interesse público, como é o caso do projeto em questão. 

 

CONSIDERANDO as características físicas do imóvel expropriado, tais como localização, dimensão e 

topografia, bem como inexistência de outro com características similares; 

 

CONSIDERANDO que a área expropriada, objeto do presente, revela-se indispensável; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação, uma área de terras, com as 

seguintes descrições : o perímetro do imóvel descrito abaixo, esta Geo-referenciado no Sistema 

Geodésico Brasileiro, e tem início no ponto denominado "ponto P1", de coordenadas Planas 

Retangulares Relativas, Sistema UTM - Datum WGS84, E = 772.326,703 m e N = 8.500.958,210 m 

referentes ao Meridiano Central 39 WGr, localizado no centro deste município de Tanque Novo-BA; daí, 

confrontando com LESTE, com azimute de  329°54'20" e distância de 10,00 m, segue até o ponto P2 

de coordenada - E = 772.321,689 m - N =8.500.966,862 m; segue com azimute de  329°54'20" e 

distância de 10,00 m, segue até o ponto P2 de coordenada - E = 772.321,689 m - N = 8.500.966,862 

m; agora, confrontando com NORTE; segue com azimute de   59°54'20" e distância de 20,00 m, segue 

até o ponto P1 de coordenada - E = 772.338,992 m - N = 8.500.976,890 m; agora, confrontando com 



Quinta­Feira

24 de Agosto de 2023

Edição nº 461

 
 

 
 

OESTE; segue com azimute de  149°52'56" e distância de 10,00 m, segue até o ponto P4 de 

coordenada - E = 772.344,011 m - N = 8.500.968,238 m; agora, confrontando com SUL; segue com 

azimute de  239°54'44" e distância de 20,00 m, segue até o ponto P1 de coordenada - E = 772.326,703 

m - N = 8.500.958,210 m; chegando ao início desta descrição. localizado no centro deste município de 

Tanque Novo-BA, cuja posse e domínio pertence ao proprietário: Manoel Silva, brasileiro, maior, capaz, 

casado, portador do RG nº. 48.954.56-02 SSP/BA, inscrito no CPF/MF nº. 483.235.515-53, residente e 

domiciliado na Rua Tocantins, s/n°, Centro, Tanque Novo, CEP: 46.580-000 .  

 

Art. 2º - Fica autorizado o setor competente, a proceder às obras de execução dos serviços que se 

fizerem necessários, com vistas a atingir à finalidade, a que se destina a presente desapropriação. 

 

Art. 3º - A presente obra é declarada de urgência, para efeito de imediata Imissão de Posse, na 

conformidade do art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de junho de 1941. 

Art. 4º - Fica, ainda, a Secretária de Finanças autorizado a promover os atos administrativos ou 

judiciais, em caráter de urgência, necessária efetivação da desapropriação, tratada no art. 1º, inclusive, 

devendo proceder com a liquidação e o pagamento da indenização, utilizando para tanto, os recursos 

próprios alocados. 

 

Parágrafo Único - O valor total da indenização será R$ 20.000 (vinte mil reais), utilizando, para tanto, 

os recursos próprios previstos no orçamento vigente. 

 

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tanque Novo/BA, em 09 de agosto de 2023. 

 

 

 

Paulo Ricardo Bonfim Carneiro 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE NOVO 

CNPJ: 13.225.131/0001-19 
 

EDITAL 
 

01. DA MODALIDADE LICITATÓRIA 
 
a. Pregão Eletrônico nº 037/2023 
 
b. Processo Administrativo nº 148/2023 
 
c. Licitações-e nº 1016618 
 
02. DO OBJETO: O objeto desta licitação é a aquisição de 02 (duas) ambulâncias, Tipo A - Simples 
Remoção (ambulância de transporte), zero quilômetro, para atender as necessidades do Fundo 
Municipal de Saúde, de acordo com as especificações, quantitativos e demais informações constantes do 
Termo de Referência (Anexo II deste Edital). 
 
03. LOCAL E DATA PARA A REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
a. SÍTIO PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: No site www.licitacoes-e.com.br. 
 
b. LIMITE PARA RECEBER PROPOSTAS: No dia 05 de setembro de 2023, às 08h00min, horário limite 
estabelecido, sendo meia hora antes do início da Sessão Pública. 
 
c. INÍCIO DOS LANCES: No dia 05 de setembro de 2023, às 08h30min. 
 
d. REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília 
 
e. MODO DE DISPUTA: Modo de Disputa Aberto 
 
04. ÓRGÃO E/OU SETOR INTERESSADO: Fundo Municipal de Saúde. 
 
05. TIPO DE LICITAÇÃO / CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote 
 
06. REGÊNCIA LEGAL: Esta licitação obedecerá, integralmente, este edital e pelas disposições contidas na Lei 
Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº. 10.024/2019, Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 
123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e Lei Complementar nº 155/2016. 
 
07. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL: A 
retirada do edital, as informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta 
licitação serão prestados pela Pregoeira e sua equipe de apoio, de segunda à sexta-feira, das 08h00min às 
12h00min no Setor de Licitações. 
 
a. E-mail: cpl.tanquenovo@gmail.com  
b. Telefone/WhatsApp: (77) 3695-1162.  
c. Endereço: Avenida Prefeito Élson Neves de Oliveira, 917, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000. 
d. Site Oficial do Município: http://tanquenovo.ba.gov.br/  
e. Diário Oficial do Município: https://portalgov.srv.br/diariooficial/prefeitura-tanque-novo  
f. Portal Licitações-e: www.licitacoes-e.com.br  
Portal da Transparência: https://portalgov.srv.br/transparencia/public/prefeitura-tanque-
novo/licitacoes/editais 
 
08. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
UNIDADE: 02040 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
AÇÃO: 10.302.3300: 1034 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O SETOR DE SAÚDE 
ELEMENTO: 4.4.9.0.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
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FONTE: 02 - REC. IMP. TRANSF. IMP. - SAÚDE 15% 
 
09. PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO: 01 (um) ano, a contar da assinatura do contrato. 
 
10. PREGOEIRA RESPONSÁVEL: Thays Morais Meira Oliveira - Pregoeira Oficial nomeada pelo Decreto nº 
122/2021. 
 
11.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
11.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
 
11.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, todos funcionários da Prefeitura 
Municipal de Tanque Novo, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
Portal Licitações-e. 
 
12. CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS 
 
12.1. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível no Diário Oficial do Município, Portal da 
Transparência, no Site do Licitações-e, e também solicitado via e-mail. 
 
12.2. As licitantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet e tiverem interesse em participar 
do certame, se obrigam a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sítios acima descritos, com 
vista a possíveis alterações e avisos. 
 
12.3. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital deverão ser feitos, exclusivamente via e-mail, em até 03 
(três) dias anteriores da data de abertura. 
 
12.4. Até 02 (dois) dias úteis anteriores da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este ato convocatório, via e-mail. 
 
12.5. Serão disponibilizadas, além das respostas, outras informações que a Pregoeira e Equipe de Apoio 
julgarem importantes, razão pela qual os interessados no certame devem consultar o sítio com frequência; 
 
13. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
13.1. A participação neste pregão eletrônico ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico e 
digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta inicial de preços, a partir 
da data da liberação do edital até o horário da abertura da sessão pública. 
 
13.2. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que atendam 
às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório. É facultado aos licitantes cotar 
apenas os itens de seu interesse. 
 
13.3. Não poderá participar da presente licitação, a licitante que está: 
 
a. suspensa, impedida ou declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, vez que 
os recursos são provenientes do Orçamento da União; 
 
b. em consórcio; 
 
c. com falência decretada; 
 
d. pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 
 
e. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993. 
 
13.4. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
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13.5. Para fins deste edital, doravante as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas 
como ME/EPP. 
 
14. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
 
14.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil, provedor do 
sistema eletrônico, sediadas no país, caso ainda não estejam credenciados. 
 
14.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação 
de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no Portal de Compras do Banco do 
Brasil- Pregões Eletrônicos. 
 
14.3. O sócio, proprietário ou dirigente da licitante proponente, deverá apresentar cópia do respectivo 
Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de sua investidura. 
 
14.4. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco do Brasil S.A, provedor do sistema 
eletrônico, devidamente justificado. 
 
14.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de Tanque Novo, e o Banco 
do Brasil S.A., nenhuma responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
 
14.5.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
14.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
14.7. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo, não possui autonomia para intervir no credenciamento dos 
fornecedores para obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser esse procedimento de exclusiva 
responsabilidade do Banco do Brasil, provedor do sistema eletrônico. 
 
14.8. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 
sessão pública. 
 
15. PROPOSTA DE PREÇO 
 
15.1. A proposta de preço e os lances formulados, contemplando o valor total ofertado para cada lote, deverão 
ser encaminhados por meio do sistema eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura das propostas. 
 
15.1.1. Deverá ser inserido, no campo próprio do sistema eletrônico, o preço de cada lote; 
 
15.1.2. As propostas enviadas pelos licitantes poderão ser substituídas ou excluídas até a data e horário 
definidos no edital para abertura das propostas; 
 
15.1.3. No campo de detalhamento de proposta, após o término da sessão, o licitante vencedor deverá 
informar o preço unitário de cada item da proposta pelas quantidades respectivas, já informadas no sistema, e 
o sistema somará os preços totais de todos os itens, obtendo, automaticamente, o preço total do lote. 
 
15.2. O licitante detentor da proposta de menor preço deverá encaminhar à Pregoeira, via sistema, em até 24h 
(vinte e quatro horas) após o encerramento da sessão do Pregão, sob pena de desclassificação, sua Proposta de 



Quinta­Feira

24 de Agosto de 2023

Edição nº 461

4 

Preço ajustada ao preço final. A proposta ajustada deverá conter apenas os itens adjudicáveis à licitante. 
 
15.3. A proposta de preço poderá ser apresentada conforme Modelo de Planilha/Proposta de Preço - Anexo III 
- ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, em uma via, com identificação 
da licitante proponente, n.º do CNPJ, endereço e assinada pelo seu representante legal ou credenciado, 
devidamente identificado e qualificado, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou 
omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, 
prejuízo ao Município ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 
 
15.3.1. Deverá conter a indicação de uma única marca e/ou nome comercial para cada item ofertado, sem 
prejuízo da indicação de todas as características do veículo cotado, com especificações claras e detalhado, 
inclusive tipo, referência, observadas as especificações constantes no Anexo II deste Edital. 
 
15.3.2. Os veículos devem ter aprovação dos órgãos governamentais. 
 
15.3.3. Se na proposta a especificação estiver incompleta, esta será considerada igual à exigida no presente 
Edital, obrigando-se o proponente à entrega de veículo que atenda em plenitude às condições do Anexo II. 
 
15.3.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 
prazo e especificações do veículo ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos 
originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais. 
 
15.3.5. Prazo de entrega em até 30 (trinta) dias, contado a partir da solicitação ou instrumento equivalente. 
Deverão ser entregues nos locais indicados posteriormente, e serão efetuadas de forma integral. 
 
15.3.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. 
 
15.4. Os quantitativos estimados não implicam na obrigatoriedade de sua utilização. 
 
15.5. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que 
ofertem apenas o solicitado no objeto desta licitação. 
 
15.6. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, podendo ser utilizado até 02 (duas) casas 
decimais e os preços serem compatíveis com o praticado no mercado; 
 
15.7. O preço deverá ser cotado considerando as entregas efetuadas em Tanque Novo, nos locais indicados 
posteriormente, incluindo quaisquer gastos ou despesas com mão-de-obra, transporte, frete, carga e descarga 
dos produtos, tributos, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou despesas incidentes 
desta contratação. 
 
15.8. O encaminhamento da Proposta de Preço pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital;  
 
15.9. O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 
 
16. PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DO PREGÃO 
 
16.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preço por meio do sistema 
eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos neste edital; 
 
16.1.1. A informação dos dados para acesso e encaminhamento da proposta, deve ser feita no Portal 
Licitações-e. 
 
16.2. Na data e hora estabelecida neste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura 
e divulgação das propostas de preço recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, mantido o 
sigilo estabelecido pelo sistema. 
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16.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de duração e as regras 
de aceitação dos mesmos; 
 
16.4. A comunicação entre a pregoeira e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo 
próprio do sistema eletrônico. O licitante deverá acessar a sala de disputa no campo correspondente, disponível 
no Portal Licitações. 
 
16.5. O licitante poderá clicar no botão indicado, para visualizar o menor lance ofertado na disputa, o valor de 
seu lance e a relação dos lances; 
 
16.6. O sistema não divulgará a razão social das licitantes. 
 
16.7. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 
 
16.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
no sistema em primeiro lugar. 
 
16.9. Durante o transcurso da etapa de lances, será informado, em tempo real, o valor do menor lance de cada 
licitante registrado pelo sistema. 
 
16.10. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja inferior ao 
seu último lance ofertado e diferente de qualquer outro válido para o lote ou item. 
 
16.11. Caso a proponente não realize lances, permanecerá valendo o valor da proposta eletrônica apresentada, 
para efeito da classificação final. 
 
16.12. Não havendo lances pelas proponentes, será verificada a conformidade da proposta de menor preço e o 
valor estimado da contratação, hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente 
visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas para o tratamento diferenciado das 
MPE. 
 
16.13. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública; 
 
16.14. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários; 
 
16.15. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será encerrada 
automaticamente; 
 
16.16. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, assessorada 
pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 
mediante justificativa; 
 
16.17. Havendo desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances. A pregoeira, quando possível, dará continuidade 
à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 
 
16.18. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa e será reiniciada somente após marcação de nova data e horário, através de comunicação expressa 
aos licitantes. 
 
16.19. O sistema informará a proposta de menor preço, imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances. 
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16.20. Caso o menor lance seja ofertado por uma MPE, a pregoeira abrirá a etapa de negociação, após a qual 
este encerrará o lote ou item em disputa. 
 
16.21. Caso a proposta classificada não seja apresentada por uma MPE e se houver proposta apresentada por 
MPE igual ou até 5% superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a. Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na possibilidade de ela 
apresentar proposta de preço inferior à licitante melhor classificada que não se enquadra como MPE. 
 
b. O novo valor proposto pela MPE deve ser apresentado após o encerramento da fase de lances, no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos da convocação da pregoeira, sob pena de preclusão do direito de preferência. 
 
c. A convocação dar-se-á na própria plataforma de execução do pregão, por meio do mecanismo de 
prorrogação dos lances, sendo permitido apenas à MPE, apta a exercer o direito de preferência, ofertar nova 
proposta, de valor inferior ao preço ofertado pela licitante melhor classificada que não se enquadra como MPE. 
 
d. O lance ofertado por licitante que não esteja no uso da prerrogativa do direito de preferência, será 
excluído pela pregoeira. 
 
e. Havendo o exercício de preferência pela MPE, a pregoeira passa à etapa de negociação, observando-se os 
demais procedimentos subsequentes estabelecidos para cada etapa deste certame. 
 
f. Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as 
MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% estabelecido neste edital obedecida a 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma 
licitante que preencha todos os requisitos do edital. 
 
g. Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por 
cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela licitante não enquadrada como MPE, será realizado 
sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, para identificação daquela que terá preferência na 
apresentação de nova proposta. 
 
h. No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e após observadas todas as exigências 
estabelecidas para o tratamento diferenciado das MPE, para efeito de classificação, prevalecerá aquela que for 
recebida e registrada em primeiro lugar. 
 
i. Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, a 
licitante não enquadrada como MPE que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor 
classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação. 
 
16.22. As etapas seguintes serão realizadas fora da “sala de disputa” através do próximo acesso, indicado no 
sítio. 
 
16.23. A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o 
lance de menor preço, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste 
edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 
16.24. O licitante detentor do menor preço deverá acessar o campo correspondente para responder a 
contraproposta, imediatamente após a finalização do lote, para negociar com a pregoeira. 
 
16.25. Os licitantes, a qualquer momento, depois de finalizado o lote, poderão registrar seus questionamentos 
para a Pregoeira via Sistema, acessando a sequência do relatório da disputa, daquele item ou lote disputado, 
nos campos indicados. Essa opção estará disponível até momento da adjudicação do item ou lote. Todas as 
mensagens constarão no histórico do relatório referente a disputa; 
 
16.26. Os questionamentos formulados pelos fornecedores serão respondidos no Sistema. 
 
16.27. Sendo aceitável a oferta de menor preço, a Pregoeira irá analisar os documentos de habilitação da 
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licitante vencedora, estes anexados via sistema até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
 
16.27.1. Caso o licitante detentor da menor proposta não anexar previamente os documentos de habilitação, 
será inabilitado e/ou desclassificado. 
 
16.27.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 
 
16.28. O licitante deverá encaminhar à Pregoeira, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após 
encerrada a sessão do Pregão, a proposta de preço ajustada ao preço final, exclusivamente por meio do sistema, 
sob pena de inabilitação ou desclassificação 
 
16.29. Após a análise da proposta, da documentação enviada pelo sistema, a Pregoeira declarará o vencedor da 
disputa no Sistema. 
 
16.30. O licitante poderá manifestar, motivadamente, a intenção de interpor recurso, exclusivamente via 
Sistema, durante as 24 horas imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor, sob pena de 
decadência do direito de recurso. Os recursos são via Portal Licitações-e, não sendo aceitos recursos 
intempestivos ou via postal, fax ou e-mail; 
 
16.31. O licitante cuja proposta tenha sido desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar 
a sua intenção de interpor recurso nesse momento. 
 
16.32. Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a 
licitante não atender às exigências editalícias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE, verificando sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as 
exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação. 
 
16.33. Nessa etapa a Pregoeira também poderá negociar o preço com o licitante, para que sejam obtidas 
melhores condições para o comprador. 
 
16.34. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes, ficando a mesma disponível para consulta no Portal Licitações-e. 
 
16.35. Quando necessário, a Pregoeira e a Equipe de Apoio poderão complementar as informações da Ata 
gerada pelo sistema do Banco do Brasil S.A que será juntada aos autos referentes ao certame. 
 
16.36. Caberá à proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
 
17. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
17.1. O critério de julgamento será o de menor preço por lote, desde que observadas as especificações e 
outras condições estabelecidas neste instrumento convocatório e na legislação pertinente. 
 
17.2. Será desclassificada a proposta que: 
 
a. não se refira à integralidade do item; 
 
b. apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, 
superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados, nos termos do disposto no § 3º. do art. 
44 e inciso I e II do art. 48, da Lei nº 8.666/1993; 
 
c. não cumpra prazos e demais exigências estabelecidas em diligências ou no edital; 
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d. não atenda às exigências do instrumento convocatório ou das diligências; 
 
e. não for aprovada pela Pregoeira e sua equipe, bem como, daqueles responsáveis pela Área Solicitante, 
que verificará o atendimento ao objeto licitado, quanto às especificações e qualidade do produto; 
 
17.3. A pregoeira solicitará parecer técnico da Área Solicitante quando julgar necessário, ou ainda, de outros 
profissionais especializados para orientar-se em sua decisão. 
 
17.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. 
 
17.5. A Pregoeira, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas formais que não 
afetem o seu conteúdo e nem caracterizem afronta aos princípios da licitação. 
 
18. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
18.1. A licitante que ofertar o menor preço será considerada habilitada após apresentar os documentos a 
seguir indicados: 
 
18.1.1. Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação: 
 
a. De registro público no caso de empresário individual ou Documento Pessoal com foto (RG, CNH, CRM, 
OAB, CREA, CRP, CRC etc., contendo o nº do CPF) em se tratando de pessoa física. 
 
b. Em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiro, 
devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de 
eleição ou designação e investidura dos atuais administradores. 
 
c. No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiro, 
devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais 
administradores. 
 
d. Tratando-se de cooperativa, decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo 107 da Lei federal nº 5.764/1971, ou 
licitante ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
 
e. Se houver procurador, a procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, da 
qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 
documento, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
 
f. Documento pessoal do sócio signatário do instrumento; 
 
g. Documento pessoal do procurador, se houver. 
 
18.1.2. A Regularidade Fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), com 
código e descrição da atividade econômica (CNAE) compatível com o objeto deste certame ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF); 
 
b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal e/ou Estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
 
c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
 
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da 
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Receita Federal e certidão da dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;  
 
e. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
 
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.” 
 
18.1.3. Da Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº. 123/2006, Lei Complementar nº. 147/2014 e Lei Complementar nº. 155/2016: 
 
a. As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
 
b. Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
 
c. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 10.520/2002, especialmente a definida no 
art.7º.  
 
d. Nos termos dos artigos da Lei Complementar nº. 123/2006, Lei Complementar nº. 147/2014 e Lei 
Complementar nº. 155/2016, após a classificação final dos preços propostos, como critério de desempate, será 
dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o menor preço 
ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
e. O empate mencionado será verificado na situação em que a proposta apresentada pela microempresa 
ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
ocasião na qual se procederá da seguinte forma: 
 
f. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, de acordo com o disposto na alínea 
anterior, poderá no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
 
g. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida na alínea “f”, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 
 
h. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido na alínea “f”, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
i. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, após 
verificação da documentação de habilitação. 
 
18.1.4. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  
 
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
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na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta, exceto Microempreendedor Individual - MEI; 
 
b.1. No caso de empresa criadas no exercício em curso deverá ser apresentado Balanço de Abertura 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa. 
 
b.2. O Balanço Patrimonial e Demonstrações de resultado do último exercício deverão trazer obrigatoriamente 
a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou de outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
18.1.5. Outras Comprovações através dos seguintes documentos: 
 
a. Declaração, conforme o modelo do Anexo IV. 
 
18.2. É de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntada, antecipadamente, via sistema, de todos os 
documentos necessários à habilitação, bem como o atendimento de esclarecimentos posteriores solicitados 
pela Comissão Permanente de Licitação, sob pena de ser inabilitada. 
 
18.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
18.4. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa ou EPP o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do comprador, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
 
18.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado ao 
Comprador convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
 
18.6. Para os efeitos do subitem 18.3, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a 
sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406/2002, 
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, desde que: 
 
a. No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
 
b. No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 
R$3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
 
18.7. A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte será feita: 
 
a. Mediante documentação que comprove a opção pelo Simples Nacional previsto na Lei Complementar 
123/2006; 
 
b. No caso da empresa não-optante pelo Simples Nacional, mediante balanço patrimonial exigível para o 
exercício e que comprove as hipóteses do subitem 18.3. 
 
18.8. A Pregoeira e a equipe de apoio efetuarão consulta dos documentos extraídos pela internet, junto aos 
sítios dos órgãos emissores, para fins de habilitação. Os demais documentos poderão ser apresentados em 
original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, todos com vigência 
plena até a data fixada para sua apresentação. 
 
18.9. Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo, ou apresentados 
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por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 
 
18.10. Os documentos que não possuir em prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor ou pelo edital, 
deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de sua apresentação. 
 
18.11. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o 
previsto neste edital, inabilitará o proponente, sendo aplicado o disposto contido no item 16.31 deste 
instrumento. 
 
18.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 
substituído por cópia reprográfica autenticada. 
 
19. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
19.1. Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão ou licitante, no prazo 
de 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, dirigidas à Pregoeira; 
 
19.2.  Os licitantes que tiverem manifestado motivadamente a intenção de recorrer contra decisões da 
Pregoeira deverão apresentar suas razões no prazo único de 3 (três) dias, a partir do dia seguinte à sua 
manifestação; 
 
a. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente; 
 
b. Fica assegurada, dentro do prazo recursal, vista imediata dos autos. 
 
19.3. Os recursos e respectivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de 
não serem conhecidos: 
 
a. Ser dirigido ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, aos cuidados da Pregoeira, 
no prazo de 3 (três) dias, conforme estabelecido nos itens acima; 
 
b. Ser dirigido à Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, nos casos de anulação ou revogação, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 8.666/1993; 
 
c. Ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão social, 
CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, 
devidamente comprovado; 
 
d. Ser enviado ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, via e-mail. 
 
19.4. Os recursos e impugnações serão apreciados no prazo de 5 (cinco) dias úteis. A decisão acerca de 
recurso interposto será comunicada a todos os licitantes por meio de fac-símile e e-mail, e publicada no Diário 
Oficial Eletrônico do Município de Tanque Novo; 
 
19.5. O provimento de recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
19.6. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo prazo legal, e/ou 
subscrito por representante que não comprove poder de representação legal. 
 
19.7. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo, não se responsabilizará por memoriais de recursos e 
impugnações endereçados por via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos das citadas neste 
instrumento, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 
 
20. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
20.1. Inexistindo manifestação recursal a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo ao 
Prefeito Municipal de Tanque Novo, homologar o procedimento licitatório. 
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20.2. Impetrado o recurso e depois de decidido, a Pregoeira divulgará a decisão, competindo à autoridade 
superior adjudicar o objeto ao licitante vencedor e homologar o procedimento licitatório. 
 
20.3. O prazo de vigência desta contratação será de 01 (um) ano, contados a partir da assinatura do 
contrato, podendo ser este prazo prorrogado a critério do contratante e em conformidade com a legislação 
aplicável. Remanescem sob responsabilidade do fornecedor as obrigações inerentes à garantia do produto, 
após o término da vigência do contrato de fornecimento. 
 
20.4. O comprador convocará a licitante que vier a ser declarada vencedora, nos termos e para os efeitos do 
artigo 64 da Lei nº 8.666/1993, para firmar o contrato, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da expedição 
desta convocação. 
 
20.5. Na hipótese da adjudicatária se recusar a assinar o Contrato, na forma prevista neste instrumento 
convocatório, a contratante, facultativamente, procederá a convocação das licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, obedecido o disposto no parágrafo segundo do art.64. 
 
20.6. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato, no prazo referido no item 20.4, 
caracterizará inadimplência, sujeitando-a ao pagamento da multa compensatória de no máximo 10% (dez por 
cento) do valor global da proposta; 
 
20.7. Na hipótese de variações nos preços apurados na licitação em relação aos valores estimados, poderá 
haver aumento ou redução do quantitativo dos produtos a serem adquiridos, ficando a critério exclusivo da 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo, definir sobre qual(is) item(ns) será aplicado o aumento ou redução. 
 
21. FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO E ENTREGA 
 
21.1. A entrega dos veículos licitados será no Município de Tanque Novo, Estado da Bahia, de acordo com as 
solicitações da Contratante, dentro do prazo contratual, e as entregas serão efetuadas de forma integral. 
 
21.2. O servidor Alan Cardoso Silva é competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o contrato, 
objeto desta licitação. 
 
21.3. Os veículos serão recebidos provisoriamente e conferidos pelos mencionados no item anterior e, 
definitivamente, pela área usuária destinatária. 
 
21.4. Os veículos deverão ser acondicionados e transportados conforme método padrão, de acordo com a sua 
espécie e sob responsabilidade da licitante fornecedora. 
 
21.5. Os veículos deverão ser entregues em perfeito estado e demais condições necessárias que não 
comprometa a integridade do mesmo. 
 
21.6. Os veículos serão considerados aceitos após conferência do setor responsável, ficando o fornecedor 
sujeito à substituição daqueles que se comprovada a preexistência de defeitos ou condições de transporte que 
comprometam a integridade do produto. 
 
21.7. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo reserva-se o direito de não receber o objeto com atraso ou em 
desacordo com as especificações e condições constantes deste instrumento convocatório, podendo aplicar as 
penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei nº 
8.666/1993; 
 
21.8. Caso a entrega seja feita por empresa transportadora ou, caso o transporte tenha saído de outro estado 
ou de outra cidade a licitante adjudicatária deverá disponibilizar pessoa responsável para receber, conferir 
atestar em que condições os mesmos chegaram para efetuar sua entrega nos locais indicados posteriormente, 
evitando, assim, transtornos com relação à embalagem, acondicionamento, avarias e problemas de transporte. 
 
21.9. Para a entrega dos veículos, a(s) licitante(s) vencedora(s) deste certame, deverá(ão) se dirigir nos 
locais indicados, em dias úteis e horário comercial, onde será feito a conferência dos veículos entregues, sem 
nenhuma despesa adicional quanto a frete, embalagens, carga ou descarga dos mesmos.  
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21.10. Prazo de entrega: Em até 30 (trinta) dias da data da emissão da ordem de fornecimento. Será por 
conta da licitante fornecedora todas as despesas com a entrega. Deverão ser entregues nos locais indicados 
posteriormente, e serão efetuadas de forma integral. 
 
21.11. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo, se reserva no direito de solicitar a análise, a qualquer 
momento, do(s) produtos adquiridos. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a 
substituição do produto, quando os seus resultados forem desfavoráveis, ou seja, diferentes das especificações 
prometidas pelo fabricante. 
 
21.12. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 
vencem os prazos em dias de expediente na Administração Pública Municipal. Quando ocorrer o vencimento 
fora do dia útil, considerar-se-á o primeiro dia útil imediatamente subsequente, sem ônus para a 
Administração. 
 
21.13. Poderá ser prorrogado o prazo de entrega previsto neste Edital, observadas as disposições dos 
parágrafos 1º e 2º do Art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 
 
21.14. Os veículos fornecidos deverão ter o mesmo nome comercial e fabricante (marca) do que foi 
apresentado na proposta comercial.  
 
21.15. Os veículos devem ter aprovação dos órgãos governamentais. 
 
22. DO PAGAMENTO 
 
22.1. O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 
recebimento, conferência e aceite dos veículos, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 
contratação.  
 
22.2. A Nota Fiscal deverá ser enviada a Secretaria Municipal de Finanças através do e-mail 
financaspmtn@gmail.com 
 
22.3. A nota fiscal eletrônica deverá ser emitida, considerando os reembolsos das aquisições e dos serviços 
realizados, bem como o valor da taxa de administração, relativos ao primeiro até o último dia do que a nota 
fiscal se referir. 
 
22.4. Deverá estar indicado na Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) o número do Pregão Eletrônico, bem como o 
número do Contrato e procedimento licitatório. 
 
22.5. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se encontra adimplente com a 
Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 
 
22.6. Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 
adiantamento de pagamento de futura obrigação. 
 
22.7. Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 
 
22.8. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 
ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 
 
22.9. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
 
23. DAS OBRIGAÇÕES 
 
23.1. A Contratada, além das determinações decorrentes de lei, obriga-se a:  
 
a. Entregar os veículos de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nas datas e nos locais determinados; 
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b. Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo Contratante, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
 
c. Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
 
d. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao Contratante e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do Contratante ou ainda por 
caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas após a sua ocorrência; 
 
e. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 
 
f. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, certidões e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
 
g. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
 
h. Adimplir os fornecimentos exigidos pelo processo licitatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita 
execução deste contrato; 
 
i. Promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
 
j. Trocar, às suas expensas, o objeto que vier a ser recusado; 
 
k. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do transporte dos bens; 
 
l. Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total, acompanhados das certidões dos itens 18.1.2, alínea “A à F” deste 
Edital; 
 
m. Entregar os veículos de acordo com o padrão de identidade e qualidade estabelecido na legislação 
pertinente; 
 
n. Transportar as mercadorias conforme determinam as normas, em perfeitas condições de higiene e de 
modo que assegure a integridade e a qualidade dos veículos; 
 
o. Atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes 
de controle de qualidade; 
  
p. Entregar os veículos acompanhados da documentação necessária; 
 
q. Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
 
r. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante; 
 
s. Garantir a boa qualidade do produto entregue, respondendo por qualquer deterioração; 
 
t. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 
23.2. O Contratante, além das obrigações consideradas contidas neste contrato por determinação legal, obriga-
se a: 
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a. Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no máximo, 
10 (dez) dias da assinatura; 
 
b. Realizar o pagamento pela execução do contrato; 
 
c. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial no 
prazo legal. 
 
23.3. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
 
23.4. O Contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
 
23.5. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com 
os preceitos de Direito Público, aplicar-se-ão, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
 
23.6. O Contratado responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do 
fornecimento do objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa do 
Contratado, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado ao Contratante no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita do Contratante. 
 
23.7. Após o 10º (décimo) dia de paralisação do fornecimento do objeto contratado, o Contratante, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
 
a. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo o Contratado 
pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
 
b. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
 
24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
24.1. A licitante vencedora do certame responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da 
execução integral do contrato. 
 
24.2. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à 
Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato. 
 
24.3. Será a licitante responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que 
vierem a acarretar prejuízos ao Município de Tanque Novo, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil 
por danos morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei. 
 
24.4. Com fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, a Contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da 
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades: 
a.  Advertência; 
b. Multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 
oficial, cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório; 
c. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Município de Tanque Novo pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
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24.4.1. As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, suspensão 
temporária do direito de participar de licitação com a Administração e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração e poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado. 
 
24.4.2. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da Contratada, cabe 
à aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além de multa 
de 10% (dez por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas 
em lei. 
 
24.4.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes 
limites máximos: 
 
a. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no 
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
 
b. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento 
ou serviço não realizado; 
 
c. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo. 
 
24.5. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na lei. 
 
24.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 
faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada - quando exigida, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à 
Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de 
qualquer multa porventura imposta. 
 
24.7. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
24.7.1. Será advertido verbalmente o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, 
podendo a autoridade competente determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa.  
 
24.7.2. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV 
do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital 
e no contrato e das demais cominações legais. 
 
24.8. Para a aplicação das penalidades previstas, serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os 
prejuízos delas advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 
 
25. DA RESCISÃO 
 
25.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 8.666/1993. 
 
25.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nas hipóteses previstas 
nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, ou, de forma amigável, por acordo entre as 
partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração. 
 
25.3. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, não cabe ao 
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Contratado direito a qualquer indenização. 
 
26. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
26.1. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 
ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO III - MODELO APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
ANEXO IV- MODELO DECLARAÇÃO 
 
26.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação ou inabilitação do proponente, ou a 
rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
 
26.3. A Pregoeira, no interesse do Comprador, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame e em 
especial na Sessão do Pregão, e relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, 
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a 
promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, conforme disposto no § 3° do art. 43 da Lei nº 8.666/1993; 
 
26.4. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições 
inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
 
26.5. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Sr. Prefeito Municipal, 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado 
ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado 
no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
 
26.6. O comprador poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para 
sua abertura, divulgando no site a devida alteração. 
 
26.7. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 
26.8. Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipal de Tanque Novo reserva-se o direito de alterar 
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites 
estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 
 
26.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
26.10. As decisões tomadas referente a este certame serão publicadas e divulgadas no sítio Diário Oficial 
Eletrônico, comunicadas através de ofícios, ou por e-mail a todos os licitantes. 
 
26.11. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de 
documentos relativos a esta licitação. 
 
26.12. Fica eleito o foro da Comarca de Tanque Novo, Estado da Bahia, para solucionar quaisquer questões 
oriundas desta licitação. 
 
Tanque Novo, Bahia, em 24 de agosto de 2023. 
 
 

T H A Y S  M O R A I S  M E I R A  O L I V E I R A  
Pregoeira Oficial  
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ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 037/2023 
CONTRATO Nº. 000/2023, que entre si celebram as partes abaixo nomeadas. 
 
O MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº 13.225.131/0001-19, com sede na Avenida 
Prefeito Élson Neves de Oliveira, 917, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Senhor Paulo Ricardo Bonfim Carneiro, legalmente investido e no exercício de pleno 
mandato, juntamente com o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº 11.293.682/0001-94, 
com sede na Avenida Antônio Carlos Magalhães, s/n, Centro, Tanque Novo, Bahia, representado pelo Sr. 
Secretário Wesley Carneiro Silva, denominados CONTRATANTE, e a empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o nº. 
XXX com sede à XXX, representado pelo Sócio Administrador Sr. XXX, aqui denominada CONTRATADA, com 
base no edital do Pregão Eletrônico nº 037/2023, nas cláusulas contratuais a seguir transcritas e nas 
disposições da Lei nº 10.520/2002 e da Lei nº 8.666/1993, devidamente autorizado pelo Despacho 
Administrativo, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 Constitui o objeto do presente contrato a aquisição de 02 (duas) ambulâncias, Tipo A - Simples 
Remoção (ambulância de transporte), zero quilômetro, para atender as necessidades do Fundo 
Municipal de Saúde. 
1.2 Marca/Modelo do Veículo Ofertado: XXXXXXXX 
 

2 - DA VIGÊNCIA 

2.1 - O presente contrato vigorará por 01 (um) ano, a contar da assinatura do contrato. 
2.2 - A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se prorrogável 
por igual período, na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, com as alterações posteriores, que alcançará 
dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 
 

3 - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor unitário de R$000.000,00 
(por extenso), totalizando o valor total de R$000.000,00 (por extenso), resultante das quantidades 
constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do Pregão Eletrônico nº 037/2023, amortizável de acordo 
com nota fiscal. 
3.2 - Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, tributos, salários, encargos sociais e 
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, material de consumo, fretes, entregas, transportes, carga, descarga, 
seguros, fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios 
e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e demais 
despesas inerentes para a execução do contrato. 
3.3 – O servidor Alan Cardoso Silva é competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o contrato, 
objeto desta licitação. 
3.4 - Os veículos deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da emissão da Ordem de 
Fornecimento emitida pela Secretaria solicitante, constando quantidades e descrição dos veículos, devendo ser 
entregue na mesma Secretaria em seus respectivos endereços no Município de Tanque Novo. 
3.5 - O pagamento equivale à aquisição das ambulâncias, especificados no processo licitatório, de acordo com 
Anexo II do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão Eletrônico nº. 037/2023.  
3.6 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento 
dos veículos do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da contratação. 
3.7 - O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se encontra adimplente com a 
Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 
3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 
objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos 
termos do Artigo 65, §1°, da Lei n° 8.666/1993. 
 

4 - ORIGEM DOS RECURSOS 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 
no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 
UNIDADE: 02040 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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AÇÃO: 10.302.3300: 1034 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O SETOR DE SAÚDE 
ELEMENTO: 4.4.9.0.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE: 02 - REC. IMP. TRANSF. IMP. - SAÚDE 15% 
 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 - DA CONTRATADA - Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas estabelecidas em 
cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas 
federal e estadual sobre licitações, cabe: 
5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.1.2 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 
o acompanhamento pelo órgão interessado; 
5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se verificarem, 
defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 
5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 
5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em seu 
contrato social; 
5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 
Contrato. 
5.2 - DA CONTRATANTE: 
5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 
Contrato, na integralidade dos seus termos; 
5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 
5.2.2.1 - Fica nomeada o servidor Alan Cardoso Silva para fiscalização do contrato junto a contratada. 
5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
execução contratual para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o produto entregue em desacordo com o Contrato; 
 

6 - DAS PENALIDADES 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 
prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado 
a seguir: 
6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 
contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 
6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002, assim 
como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a 
prévia e ampla defesa em processo administrativo.  
6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado 
à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 
máximos: 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no 
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento 
não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo. 
6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato 
e aplique as demais sanções previstas na lei. 
6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 
contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada.  
6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei. 
 

7 - DA RESCISÃO 
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7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 
previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993, podendo ser aplicada multa rescisória. 
7.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser:  
7.2.1 - Determinado por ato unilateral e escrito do Município de Tanque Novo nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666/1993;  
7.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o município; ou  
7.2.3 - Judicial, nos termos da legislação.  
7.3 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.  
7.4 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

8 - DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

8.1 - A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, a ser 
feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que demonstrem indiscutivelmente a 
elevação do custo do objeto, tudo em conformidade com o Art. 65º, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores. 
 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de toda 
e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, que regulamenta as 
licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
 

10 - VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

10.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos fornecimentos, bem assim para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele 
estivessem transcritos, com todos os seus Anexos, os seguintes documentos: 
a) Edital do Pregão Eletrônico nº 037/2023 e seus anexos; 
b) Proposta da contratada, e sua documentação. 
c) Demais documentos contidos no Processo Administrativo nº 148/2023. 
 

11 - DO FORO 

11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tanque Novo, Estado da Bahia, para conhecer e decidir quanto aos 
litígios que possam decorrer da execução deste Contrato. 
11.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (duas) vias, para um só efeito 
legal, juntamente com 02 (duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo uma via 
para a CONTRATADA, e outra para a CONTRATANTE. 
 
Tanque Novo, Estado da Bahia, em 00 de XXXXX de 2023. 
 
______________________________________________________ 
Município de Tanque Novo/BA 
Contratante 
 
______________________________________________________ 
XXXXX 
Contratada 
 
Testemunhas: 
 
Nome: ______________________________________________________ 
CPF: ________________________________________________________ 
 
Nome: ______________________________________________________ 
CPF: ________________________________________________________  
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
Especificações, quantitativos e condições a seguir: 
 
1. DO OBJETIVO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição de 02 (duas) ambulâncias Tipo A – Simples 
Remoção (ambulância de transporte), zero quilômetros, para atender as necessidades do Fundo Municipal de 
Saúde. 
 
2. DOS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 
2.1. O fornecimento deverá ser efetuado, obrigatoriamente, na forma abaixo: 
 
2.2. DA GARANTIA 
2.2.1. O prazo de garantia do objeto, não poderá ser inferior a 1 (um) ano contado da data de emissão do termo 
de recebimento definitivo dos veículos (aceite). 
2.2.2. Durante o prazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar vícios, defeitos ou incorreções, deverá 
ser reparado e corrigido, sem ônus para o Munícipio, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
2.2.3. A assistência técnica deverá ser realizada no estado de Bahia. 
2.2.4. As substituições de peças e a mão-de-obra, quando das revisões em garantia, estarão sujeitas às 
obrigações praticadas no mercado, nos termos das legislações pertinentes e subsidiárias. 
2.2.5. O veículo que, no período de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento definitivo do veículo, 
apresentar defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutenções 
corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias corridos. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela concessionária, 
dentro do período supracitado. 
 
2.3. DA ENTREGA DO OBJETO 
2.3.1. Local de entrega: 
2.3.1.1. Os veículos deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Prefeito Élson Neves de Oliveira, 
917, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000. 
2.3.1.2. As entregas dos veículos deverão preceder de horário previamente agendado com o Chefe da Divisão 
de Patrimônio, pelo telefone (77) 3695-1162. 
2.3.1.3. Prazo máximo de entrega dos veículos de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
solicitação, emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde de Tanque Novo 
2.3.1.4. A entrega dos veículos obedecerá ao seguinte cronograma: no momento da assinatura do contrato 
será realizada, juntamente, a emissão da primeira ordem de fornecimento dos veículos, devendo a contratada 
realizar a entrega em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da solicitação. 
2.3.1.5. Os veículos deverão ser entregues, com as taxas de Emplacamento, Licenciamento e Seguro 
Obrigatório – DPVAT pagos, com os Certificados de Registro e Licenciamento do Veículo e com o pagamento do 
frete, tributos, encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir no preço 
proposto. Também deverão ser emplacados na respectiva cidade de entrega sem qualquer ônus adicional para 
o Fundo. 
 
2.4. DO EMPLACAMENTO DOS VEÍCULOS 
2.4.1. Os veículos deverão ser entregues já emplacados em nome do Fundo Municipal de Saúde de Tanque 
Novo, CNPJ Nº 11.293.682/0001-94, nos locais conforme item 2.3.1.1, devidamente registrados no DETRAN da 
cidade de entrega. 
2.4.2. Qualquer despesa com o emplacamento dos veículos será responsabilidade da Contratada. 
 
2.5. O fornecimento, objeto do Contrato, deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido. Findo este, 
as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no instrumento 
convocatório, por meramente estimativos, considerando-se perfeitamente realizado o objeto contratual.  
 
2.6. O prazo de entrega do veículo será pelo período de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da solicitação. 
 
3. DESCRIÇÃO DOS ITENS: 02 veículos automotivo, ambulância, Tipo A Simples Remoção (ambulância de 
transporte), zero quilômetro, cor branca. Serão aceitos os itens com as especificações abaixo detalhadas ou 
superiores: 
3.1. Características adicionais: 1. Cabine/Carroceria: Portas em chapa, com isolamento térmico em 
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poliuretano, interno em poliestireno, com fechos interno e externo, resistentes e de aberturas de fácil 
acionamento. 
3.2. Dimensões: Comprimento total mínimo = 4.000 mm; Distância mínima entre eixos = 2.600 mm; 
Capacidade mínima de carga = 650 kg; Comprimento mínimo do salão de atendimento = 1.600mm; Altura 
interna mínima do salão de atendimento = 1.200 mm; Largura interna mínima = 1.000 mm; Largura externa 
máxima = 2.000 mm. 
3.3. Motor Dianteiro: 4 cilindros; Combustível = Flexível (Gasolina e/ou Etanol em qualquer proporção) ou 
Diesel; Potência de pelo menos 80 cv Torque de pelo menos 12,0 kgfm³; cilindrada mínima = 1.300 cc; Sistema 
de Alimentação = Injeção eletrônica. 
3.4. Abastecimento de Combustível: Capacidade mínima = 48 litros. 
3.5. Freios e Suspensão: Freio com Sistema Antibloqueio (ABS) nas quatro rodas; Freio a disco nas rodas 
dianteiras, e a disco ou tambor nas rodas traseiras; Suspensão dianteira independente, com barra 
estabilizadora; Suspensão traseira: o veículo deverá estar equipado com conjuntos compatíveis de molas, 
barras de torção ou suspensão pneumática ou hidráulica. Os componentes deverão possuir um 
dimensionamento que exceda a carga imposta em cada membro. Para a melhor qualidade de dirigibilidade, as 
molas do veículo deverão ser as de menor deflexão. Somente serão permitidas correções aprovadas pelo 
fabricante de chassi ou monobloco, para compensar deflexões indevidas além das tolerâncias permitidas. Não 
serão permitidas correções devido ao desbalanceamento. O veículo deverá ser entregue balanceado; 
3.5.1. O conjunto das suspensões dianteira e traseira deverá possuir eficácia/eficiência satisfatórias quanto à 
redução das vibrações/trepidações originadas da irregularidade da via de circulação e/ou carroceria, 
reduzindo adequadamente, as injúrias que por ventura viriam a acometer o paciente transportado. 
3.6. Direção: Direção hidráulica, elétrica ou eletrohidráulica, original de fábrica. 
3.7. Transmissão: Mínimo de 5 marchas à frente 1 marcha à ré. 
3.8. Sistema Elétrico: Original do veículo, com montagem de bateria de no mínimo 60 Ah e/ou sistema 
elétrico original do veículo com montagem de bateria original de fábrica (mínimo 40 Ah) do tipo sem 
manutenção, 12 volts sendo adicionado uma bateria de 60 Ah do tipo sem manutenção no compartimento do 
paciente para que haja a alimentação dos equipamentos que compõe o veículo; 
3.8.1. Sistema elétrico dimensionado para o emprego simultâneo de todos os itens especificados do veículo e 
equipamentos quer com a viatura em movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, 
fiação ou disjuntores. 
3.9. Conjunto sinalizador eletrônico acústico visual: 
3.9.1. Interna: Natural e Artificial, tanto para a cabine, quanto para o compartimento de atendimento; 
3.9.2. Sinalizador visual em barra com 04 cúpulas de policarbonato translúcido com tratamento UV em LED de 
alta potência na cor vermelho; 
3.9.3. Sinalizador Acústico: Amplificador de no mínimo 100 W RMS de potência, @ 13,8 Vcc e 04 (quatro) tons 
distintos, resposta de frequência de 300 a 3000 Hz e pressão sonora a 01 (um) metro de no mínimo 100 dB 
@13,8 Vcc; Laudo que comprove o atendimento à norma SAE J1849, no que se refere a requisitos e diretrizes 
nos sistemas de sirenes eletrônicas com um único autofalante. 
3.10. Adaptação do compartimento traseiro: Vidro(s) fixo(s) traseiro(s) com película opaca; e faixas 
transparentes; janela lateral corrediça com película opaca, e faixas transparentes. Divisão entre a cabina e o 
compartimento do paciente em aço, ABS. Acrilonitrila Butadieno Estireno autoextinguível, com desenho que 
permita no lado da maca se ter no mínimo 1,8 m de comprimento dotada de janela de comunicação entre a 
cabine e o compartimento traseiro; Nivelamento do piso em compensado naval, se necessário; Revestimento do 
piso em ABS. Acrilonitrila Butadieno em peça única revestindo também as laterais; Suporte para oxigênio na 
esquerda ao lado do banco; Banco para 2 pessoas, estrutura tubular, com assento estofado em courvin cinza 
claro e cintos de segurança na esquerda do veículo; 1 luminária fluorescente 15 w12vccou em Led; Suporte de 
soro e sangue sobre a cabeceira da maca; 
3.10.1. Ar Condicionado mínimo de 12.000 BTU no compartimento traseiro/paciente, original do fabricante 
do chassi ou homologado pela fábrica, contando com um sistema de Ar Condicionado quente/frio e ventilação 
nos termos do item 5.12 da NBR 14.561; 
3.10.2. Ventilador/exaustor; 
3.10.3. Maca retrátil; Totalmente confeccionada em duralumínio; instalada longitudinalmente no salão de 
atendimento; com no mínimo 1.800 mm de comprimento, com a cabeceira voltada para frente do veículo; com 
pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de rodízios confeccionados em materiais resistentes a oxidação, 
com pneus de borracha maciça e sistema de freios; com trava de segurança para evitar o fechamento 
involuntário das pernas da maca quando na posição estendida, projetada de forma a permitir a rápida retirada 
e inserção da vítima no compartimento da viatura, com a utilização de um sistema de retração dos pés acionado 
pelo próprio impulso da maca para dentro e para fora do compartimento, podendo ser manuseada por apenas 
uma pessoa. Esta maca deve dispor de três cintos de segurança fixos à mesma, equipados com travas rápidas, 
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que permitam perfeita segurança e desengate rápido, sem riscos para a vítima. Deve ser provida de sistema de 
elevação do tronco do paciente em pelo menos 45 graus e suportar neste item peso mínimo de 100 kg; 
3.10.4. Suporte para soro; 
3.10.5. Oxigênio medicinal com 1 cilindro de 7 l; válvula com 2 saídas, fluxômetro com umidificador, chicote e 
máscara; 
3.10.6. A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento deve prever: 
3.10.6.1. As paredes internas, piso e a divisória deverão ser em plástico reforçado com fibra de vidro laminadas 
ou Acrilonitrila Butadieno Estireno autoextinguível, ambos com espessura mínima de 3mm, moldados 
conforme geometria do veículo, com a proteção antimicrobiana, tornando a superfície bacteriostática. 
3.11. Fornecer vinil adesivo para grafismo do veículo, composto por cruzes e palavra Ambulância no capô, 
vidros laterais e traseiros; e as marcas do Governo e SUS. 
3.12. Os veículos adquiridos devem ter suas características originais mantidas, não podendo nenhuma 
alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho original de fábrica. Os veículos 
entregues deverão estar cadastrados no Banco de Informações Nacionais - BIN. 
 
4. PRESCRIÇÕES GERAIS 
4.1. Garantia mínima de 12 (doze) meses; o veículo deverá ser fornecido com carpetes, chave reserva, 
manuais, protetor de cárter, tapetes de borracha, estepe, macaco, chave de rodas, extintor de incêndio, 
triângulo e todos os equipamentos/itens de segurança e demais acessórios necessários à sua utilização e de 
acessibilidade exigidos pelo Código Nacional de Trânsito. 
4.2. Veículos zero quilômetros – ano e modelo de fabricação igual ou superior ao ano de emissão do empenho; 
modelo constante na linha de montagem e disponível aos demais consumidores, equipado com todos os 
acessórios de segurança exigidos pela legislação de trânsito vigente e que atenda às seguintes características 
técnicas mínimas, constantes na tabela anterior. 
4.3. O veículo ofertado pela licitante deverá constar da linha padrão de produtos do fabricante e estar 
disponível para os demais consumidores do mercado brasileiro; 
4.4. Na proposta deverá estar explicito o modelo ofertado e sua versão; 
4.5. O item opcional ou acessório da linha de produção previsto no veículo ofertado, mesmo que não 
constante nesta norma, deverá ser mantido. 
 
5. CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS COMUNS 
5.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 
10.520, de 2002. 
 
6. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
7. DO REAJUSTE 
7.1. Revisão dos preços: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
7.1.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.1.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
7.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 
7.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
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determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. São obrigações da Contratante: 
9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos; 
10.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
11. DO PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11.6. Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
11.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
11.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
11.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
11.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. cometer fraude fiscal; 
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 
12.2.2. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor dos produtos faltantes, no caso de atraso na entrega; 
12.2.3. Multa de 10%, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou rescisão por culpa da 
contratada; 
12.2.4. Multa de 10%, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada em retirar a Nota de 
Empenho; 
12.2.5. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor do contrato, por descumprimento de outras obrigações 
previstas neste edital e seus anexos. 
12.2.6. A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, e poderá ser 
descontada dos pagamentos devidos pelo Fundo Municipal de Saúde de Itabaiana, ou cobrada diretamente da 
empresa, amigável ou judicialmente; 
12.2.7. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
12.2.8. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
12.2.9. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios pelo prazo de até cinco anos; 
12.2.9.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo de Referência. 
12.2.9.2. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 
12.2.10. As sanções previstas nos subitens 12.2.1 a 12.2.9 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
12.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
12.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 
recolhidos em conta específica em favor da Contratante, ou cobrados judicialmente. 
12.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
12.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR. 
12.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
12.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
12.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Imprensa Oficial da União, Estado e Município, e 
no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado do Cadastro de Fornecedores, por igual 
período sem prejuízo das multas previstas neste documento e nas demais cominações legais. 
 
13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
15.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento Programa do Fundo Municipal de Saúde de Tanque Novo para os exercícios 
alcançados pelo prazo de validade do contrato, a cargo do órgão contratante, tomada as cautelas de realização 
de empenho prévio a cada necessidade de compra, cujos programas de trabalho e elementos de despesas 
específicos constarão nas respectivas Notas de Empenhos, com dotação suficiente, obedecendo à classificação 
pertinente. 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 
OBS.: Usar papel timbrado da empresa, incluindo endereço, CNPJ e informações adicionais. 
 
À Pregoeira Municipal 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo/BA 
Pregão Eletrônico nº 037/2023 
Objeto: Aquisição de 02 (duas) ambulâncias, Tipo A - Simples Remoção (ambulância de transporte), 
zero quilômetro, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde. 
 
DADOS DA LICITANTE 
Razão Social: XXXXX 
CNPJ nº: 00.000.000/0000-00 
Endereço: XXXXX 
Telefone: (00) 00000-0000 
E-mail: XXXXX 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
Nome: XXXXX 
RG: 000000000 
CPF: 000.000.000-00 
Endereço: XXXXX 
Telefone: (00) 00000-0000 
E-mail: XXXXX 
 
Item Descrição do item Quantidade Marca / 

Modelo 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 Veículo automotivo, ambulância, Tipo A Simples Remoção 
(ambulância de transporte), zero quilômetro, conforme o 
Anexo II - Termo de Referência. 

02 
Unidades 

   

 
Local, Data. 
 
___________________________________________________ 
(assinatura)  
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ANEXO IV - DECLARAÇÕES 
OBS: Usar papel timbrado da empresa, incluindo endereço, CNPJ e informações adicionais. 
 
DADOS DA LICITANTE 
Razão Social: XXXXX 
CNPJ nº: 00.000.000/0000-00 
Endereço: XXXXX 
Telefone: (00) 00000-0000 
E-mail: XXXXX 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
Nome: XXXXX 
RG: 000000000 
CPF: 000.000.000-00 
Endereço: XXXXX 
Telefone: (00) 00000-0000 
E-mail: XXXXX 
 
DECLARAMOS, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis: 
 
a. para os devidos fins, ter obtido irrestrito acesso, lido e está a par do inteiro teor do referido edital e todos 
os seus anexos, estando em total acordo com suas determinações; 
 
b. que tem conhecimento do referido edital e atende plenamente às exigências de habilitação, para fins de 
cumprimento do Art. 4º, Inciso VII da Lei nº 10.520/2002; 
 
c. que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em pauta; 
 
d. em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do 
disposto no art. 27, inciso V da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que em suas instalações, 
não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de 
qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 
 
e. que possui aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto da licitação; 
 
f. que a suficiência do preço proposto para a cobertura de todas as despesas que envolvem os itens a 
ser(em) fornecido(s) e/ou executado(s); 
 
g. que até a presente data, não existe fato que impede sua habilitação, na forma do art. 32, § 2º, Lei nº 
8.666/1993); 
 
h. que não foi declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública, em qualquer de suas 
esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal; 
 
i. que não está impedida de licitar e contratar com a Prefeitura, (Art. 87 Inciso IV da Lei nº 8.666/1993); 
 
j. que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre o fornecimento objeto deste 
Edital; 
 
k. que a proposta apresentada para participar da presente licitação, foi elaborada de maneira independente 
(Empresa/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
l. que a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 
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m. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 
 
n. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
o. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura antes da 
abertura oficial das propostas;  
 
p. que está apta do ponto de vista jurídico, econômico, técnico e operacional para o fornecimento dos bens 
que integram esta proposta, bem como, de que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil SA, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
 
q. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
Local, Data. 
 
___________________________________________________ 
(assinatura) 
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Avenida Prefeito Élson Neves de Oliveira - 917 - Centro - Tanque Novo - Bahia - CEP 46.580-000 

CNPJ: 13.225.131/0001-19  Telefone: (77) 3695-1162 

EDITAL DE CHAMDA PÚBLICA Nº 003/2023 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 043/2023 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 149/2023 
 
 
AVISO: Recomendamos aos interessados a leitura atenta das condições/exigências expressas neste 
edital e seus anexos, objetivando uma perfeita participação no certame. 
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 29/09/2023 
 
HORÁRIO: 10:00 Horas 
 
O MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO, ESTADO DA BAHIA, através da Comissão Permanente de Licitação, 
de acordo com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Lei complementar nº 123/2006, e Lei nº 
11.488/2007, torna público, para conhecimento dos interessados, que até o dia 29 de setembro de 
2023 às 10:00 horas na sua sede (setor de licitação) da Prefeitura Municipal de Tanque Novo/BA 
situada na Avenida Prefeito Élson Neves de Oliveira, 917, Sala de Licitação, Centro, Tanque Novo, Bahia, 
CEP: 46.580-000, estará recebendo os envelopes de habilitação para credenciamento relativos a 
Chamada Publica nº 003/2023. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. Este Edital de Chamada Pública tem por objeto a seleção de empresas do ramo de construção civil 
a serem indicadas pelo Município de Tanque Novo - Bahia à Caixa Econômica Federal com vistas à 
contratação de empresa (pela própria CEF) para executar a construção de unidades habitacionais de 
interesse social no âmbito do Programa "Minha Casa Minha Vida", FAR, em terreno determinado 
pertencente ao Município, nas condições e características a seguir descrita: 
 
- Residencial Bela Vista II – Execução de 50 unidades habitacionais de no mínimo 44 m² de área total; 
todas as unidades deverão possuir 2 quartos, sala, cozinha, banheiro, área de serviço e varanda. 
 
- Residencial Bela Vista III - Execução de 50 unidades habitacionais de no mínimo 44 m² de área total; 
todas as unidades deverão possuir 2 quartos, sala, cozinha, banheiro, área de serviço e varanda. 
 
Deverá ser executada a infraestrutura do loteamento correspondente às obras: Pavimentação em 
asfalto TSD, paralelepípedo ou Bloquetes Sextavados, rede de águas pluviais, meio fio com passeio, rede 
de energia elétrica, iluminação pública, rede de água potável e esgotamento sanitário.  
 
2. PRAZO MÁXIMO DE EXECUÇÃO 
2.1 - A empresa selecionada deverá protocolar na Caixa Econômica Federal, em no máximo 30 (trinta) 
dias após a oficialização da seleção objeto deste edital, a proposta contendo a documentação completa 
para análise e contratação da operação no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, conforme as 
regras deste banco, bem como os projetos arquitetônicos e complementares, para análise e aprovação 
desta prefeitura. 
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2.2 - A empresa selecionada deverá aprovar os projetos das unidades habitacionais, junto à Caixa 
Econômica Federal, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, sob a possibilidade de cancelamento da 
seleção. 
2.3 - Prazo máximo de execução será de 12 (doze) meses, a partir da autorização de início das obras. 
2.4 - Findo os prazos estipulados nos itens 2.1 e 2.2, se a empresa não tenha cumprido a exigência, a 
critério do Município, poderá ser convidada a empresa que se classificou em segundo lugar nesse 
processo e assim, sucessivamente, até que uma empresa obtenha êxito na contratação. 
 
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
3.1 - As áreas disponíveis para execução do objeto são de propriedade do Município de Tanque Novo - 
Bahia, conforme discriminação constante em anexo, sendo que em cada lote deverá ser construído 1 
(uma) unidade habitacional, e somente serão aceitas propostas que contemplem essa disposição 
definida nos projetos. 
3.2 - Os serviços de terraplanagem deixando o terreno em cota previamente estipulada, patamarização 
do terreno, abertura das ruas, licenciamento ambiental e a individualização dos terrenos, poderão ficar 
sob a responsabilidade do Município. 
3.3 - Todos os projetos necessários para a execução do empreendimento ficarão a cargo da empresa 
Selecionada, inclusive os projetos de infraestrutura se necessário. 
3.4 - Deverá ser considerado que os terrenos de propriedade do Município serão alienados aos 
mutuários, pelo valor fixado pela Lei n° 2146/2017, sendo este valor incluído juntamente com o 
financiamento da CAIXA. 
3.6 - Na elaboração dos projetos deverão ser observadas as especificações mínimas exigidas no 
Programa Minha Casa Minha Vida – FAR 
3.7- Nos custos para a construção das unidades habitacionais deverão estar incluídas as outras despesas 
inerentes ao programa, quais sejam: seguros, risco de engenharia, taxas da construtora pagas à CAIXA, 
despesas de legalização (registros dos contratos de financiamento e averbação das casas) e despesas 
com segurança e conservação após conclusão da obra até a efetiva entrega aos moradores. 
 
4. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO: 
4.1 - Poderão participar do presente procedimento de seleção as empresas do ramo pertinente e 
compatível com o objeto, devidamente habilitadas nos termos deste edital, as quais serão analisadas 
pelos critérios da Caixa Econômica Federal juntamente com o empreendimento e, em não sendo 
aprovadas, serão desclassificadas, ocorrendo o chamamento na ordem de classificação. 
4.2 - A participação das interessadas implica na aceitação integral e irretratável dos termos, condições 
e anexos deste termo de referência, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das 
normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento 
no processo de seleção ou qualquer fase da execução do contrato. 
4.3 - A empresa que não atender às exigências desta Chamada Pública será desclassificada e excluída 
do processo de seleção. 
4.4 - Não será aceito construtor pessoa física, nem regimes construtivos alternativos, como os de ajuda 
mútua, autogestão, mutirão e similares. 
4.5 - É vedada a participação na presente seleção a empresa: 
4.5.1 - Cujo objeto do Contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta Chamada 
Pública; 
4.5.2 - Subcontratadas e que estejam reunidos em consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição. 
4.5.3 - Que estiverem em regime de falência, em concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 
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4.5.4 - Empresas inscritas no Cadastro de Fornecedores impedidos de licitar e Contratar com a 
Administração Pública.  
4.5.5 - Que conste no Cadastro de Empregadores que tenham mantido trabalhadores em condições 
análogas às de escravo, condição a ser consultada no site do Ministério do Trabalho e Emprego - 
http://www.mte.gov.br na data da contratação. 
 
5. DA HABILITAÇÃO 
5.1 - Para fins de habilitação nesta Chamada Pública, a empresa interessada deverá apresentar dentro 
de envelope, a sua manifestação de interesse, conforme modelo proposto no ANEXO II, devidamente 
assinada pelo representante legal da empresa ou por procurador habilitado, e os documentos a seguir 
relacionados: 
 
5.1.1 - Habilitação Jurídica 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual consolidada), 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 
 
5.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
5.1.2.1 - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ - MF), conforme 
Instrução Normativa da RFB nº 748, de 28 de junho de 2007. 
5.1.2.2 - Certidão Conjunta de Regularidade a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, na forma da Lei. 
(Deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página) e Prova de Regularidade relativa à 
Seguridade Social – INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei, dentro do seu prazo de validade (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da 
página). 
5.1.2.3- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede da 
empresa, matriz ou filial que se habilitará a licitante com o Município, e pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
Atenção: Caso ocorra isenção de inscrição, ou não tenha, é indispensável juntar ao processo documento 
impresso diretamente do site da Fazenda do Estado: www.sefaz.ba.gov.br; ou declaração assinada pelo 
contador ou titular da empresa, comprovando tal fato. 
5.1.2.4- Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal no domicilio ou sede da Proponente, na forma 
da Lei, aceita pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, contados da data de sua emissão, se outro prazo de 
validade não constar do documento. 
5.1.2.5- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
5.1.2.6- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através 
do site http://www.tst.jus.br. 
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OBSERVAÇÕES: No caso da proponente pretender executar o contrato através de filial, deverão ser 
apresentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial. 
 
5.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira 
5.1.3.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
Obs.: Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis 
apresentadas através de: cópia ou fotocópia do livro Diário devidamente autenticada na Junta 
Comercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os termos de 
Abertura e Encerramento e as Notas Explicativas. Ou publicação em Diário Oficial, ou publicação em 
jornal, ou por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da 
licitante. 
5.1.3.2 - Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 30 (trinta) dias corridos da data da apresentação 
da proposta. 
 
5.1.4 - Qualificação Técnica 
5.1.4.1 - Comprovante de Registro / Certidão de inscrição da empresa proponente e do(s) 
responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional competente. 
5.1.4.2 - Comprovação da empresa licitante de ter aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características e quantidades (no mínimo 2.000,00m² e 50 unidades residenciais 
executadas em um único acervo de conjunto habitacional de residências térreas) com o objeto da 
licitação (unidades habitacionais), através de acervo técnico. Somente será aceito acervo técnico de 
obras classificadas como de interesse social. 
5.1.4.3 - Comprovação de possuir conceito de análise de risco de crédito favorável e vigente, junto à 
Caixa Econômica Federal expedido por esta com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos da 
data da apresentação da proposta. 
5.1.4.4 - Declaração assinada pelo representante legal da empresa ou procurador devidamente 
autorizado, autorizando a Caixa Econômica Federal a fornecer a informação de conceito de análise de 
risco de crédito favorável para efeitos deste chamamento público, conforme ANEXO IV. 
5.1.4.5 - Ter aderido ao PBQP-H - Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat. 
5.1.4.6 - Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para 
realização do objeto da licitação. 
5.1.4.7 - Comprovação da qualificação de um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos, mediante a apresentação de pelo menos 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado em nome do responsável técnico da empresa licitante, devendo ser 
registrado no Conselho Regional Competente e ainda estar acompanhado de respectivo acervo técnico 
de obra enquadrada nas características descritas no item 5.1.4.2- Este deve ser o mesmo profissional 
que fez a visita técnica conforme o Atestado de Visita fornecido pelo Município, qualquer outro 
profissional que não seja o mesmo constante no atestado de visita acarretará a eliminação da empresa. 
5.1.4.8 - Atestado da visita técnica fornecida pelo Município conforme o ANEXO VI, comprovando que 
a empresa visitou o local da obra. A visita deverá ser feita pelo engenheiro civil, integrante do quadro 
técnico da empresa, impreterivelmente até o dia 29 de setembro de 2023 às 09h00min. O 
representante da empresa deverá comprovar sua condição de engenheiro civil integrante do quadro 
técnico, através de apresentação de atestado do CREA onde conste esta informação. 
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5.1.5 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração 
cumprindo o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e Declaração de 
comprometimento de manter as condições de habilitação e Habilitação durante a vigência do contrato, 
conforme o ANEXO I. 
5.1.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não existe em seu quadro 
societário e de empregados, servidor(es) público(s) da contratante, exercendo função(ões) de 
gerência, administração ou tomada de decisões, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93, conforme 
o ANEXO I. 
5.1.7 – Declaração da licitante informando o sistema construtivo que será utilizado, conforme o ANEXO 
I, podendo-se optar por um dos seguintes sistemas: 
a) Sistema convencional com alvenaria de tijolos comuns e estrutura de concreto armando feito no 
local; 
b) Sistema convencional com alvenaria de blocos estruturais de concreto ou blocos estruturais 
cerâmicos; 
c) Sistema não convencional ou inovador com paredes em concreto leve armado moldadas no local. 
Neste caso deverá ser apresentado contrato de licenciamento de uso do sistema construtivo para esta 
obra, com o detentor do sistema construtivo inovador. 
5.1.8 – Declaração da licitante concordando em compor o valor para a construção de cada residência, 
onde estão inclusas todas as despesas com projetos, materiais, mão de obra, despesas diretas e 
indiretas da obra, impostos e contribuições, encargos e obrigações trabalhistas, fretes, despesas de 
registros dos contratos de financiamento e de averbação das casas, taxas da Caixa, seguros obrigatórios 
e despesas com segurança e conservação após conclusão da obra até a efetiva entrega aos moradores. 
O valor será composto de acordo com o estabelecido na Tabela SINAPI com anuência da Caixa 
Econômica Federal e da Prefeitura Municipal de Tanque Novo - Bahia, conforme o ANEXO I. 
5.2 - As empresas interessadas deverão apresentar a sua manifestação de interesse e os documentos 
de habilitação, em original ou em cópia autenticada em tabelionato ou por servidor público do 
Município, em envelope lacrado, não transparente e identificado, com a seguinte inscrição: 
 

MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO - BAHIA. 
CHAMADA PÚBLICA n° 003/2023 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – FAR 
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
(Denominação ou firma da pessoa jurídica) 

 
5.3 - Caso a empresa interessada não apresente a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta 
inabilitada. 
 
6. DA SELEÇÃO DA EMPRESA 
A seleção da empresa depois de confirmada sua habilitação, conforme item 5 deste Edital, será 
processada através dos seguintes critérios: 
6.1 - Quanto ao somatório dos acervos da empresa, na construção de obras de natureza residencial de 
Interesse Social. Somente serão aceitos acervos onde conste claramente a classificação como de 
interesse social: 
a) Acervos cuja soma seja de até 2.000,00m² - 00 (zero) pontos; 
b) Acervos cuja soma seja de 2.000,01 m² à 30.000,00m² - 02 (dois) pontos; 
c) Acervos cuja soma seja de 30.000,01 à 45.000,00m² - 04 (quatro) pontos; 
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d) Acervos cuja soma seja de mais de 45.000,01m² - 06 (seis) pontos. 
7.1.1 - Os atestados e/ou declarações deverão ser comprovados através de Certidão de Acervo Técnico 
do(s) responsável(eis) técnico(s), emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA 
ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. 
6.2 - Quanto ao PBQP-H - Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat e certificação 
ISO/9001: 
a) PBQP-H Nível A e certificação ISO/9001- 6 (seis) pontos; 
b) Somente PBQP-H Nível A - 4 (quatro) pontos; 
c) Somente PBQP-H Nível B - 3 (três) pontos; 
d) Somente PBQP-H Nível C - 2 (dois) ponto. 
e) Somente PBQP-H Nível D - 1 (um) ponto. 
 
6.3 – Quanto ao sistema construtivo proposto: 
a) Sistema convencional com alvenaria de tijolos comuns e estrutura de concreto armando feito no 
local – 2 pontos; 
b) Sistema convencional com alvenaria de blocos estruturais de concreto ou blocos estruturais 
cerâmicos – 4 pontos; 
c) Sistema não convencional ou inovador com paredes em concreto leve armado moldadas no local – 8 
pontos. 
 
6.4 - O Município emitirá o Termo de Seleção, indicando a empresa selecionada, conforme ANEXO III, 
desta Chamada Pública, sendo que a Administração Pública convocará a empresa vencedora para 
assinar o termo de seleção, através de seu representante legal ou de procurador devidamente 
habilitado, para no prazo máximo de 5 (cinco) dias a partir do recebimento da convocação assiná-lo. 
6.5 - Transcorrido o prazo do item 6.3 e não comparecendo o proponente convocado para a assinatura 
do termo de seleção, será ele havido como desistente, convocando as empresas remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar o Chamamento Público. 
 
7. DO JULGAMENTO 
7.1 - Será declarada selecionada a empresa que atingir a maior pontuação. 
7.2 - No caso de empate a seleção será pelo que possuir maior número de acervos na construção de 
obras de natureza residencial do Programa Minha Casa Minha Vida, levando em consideração o 
somatório de todos os acervos apresentados. 
7.3 - Se persistir o empate no resultado da apuração dos itens 7.1 e 7.2, a empresa vencedora será 
escolhida por sorteio, na presença de representantes das empresas empatadas, ao final da apuração ou 
em data e local a ser indicado pelo Município. 
 
8. DA CONTRATAÇÃO 
8.1 - A contratação da empresa selecionada será efetivada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com 
recursos do FAR. 
8.2 - Eventualmente poderão as interessadas com propostas classificadas subsequentemente a 
primeira colocada virem a ser contratadas, caso a selecionada/convocada apresente qualquer restrição 
superveniente ou não constatada anteriormente, ou ainda, caso se negue a celebrar o competente 
instrumento contratual. 
8.3 - A seleção das empresas participantes da presente Chamada Pública não implicará contratação 
pela Caixa Econômica Federal. A contratação dependerá da aprovação, pela Caixa Econômica Federal, 
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dos projetos e documentos pertinentes às propostas e sua adequação às diretrizes do programa Minha 
Casa Minha Vida – FAR. 
 
9. DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1 - A seleção, somente terá eficácia, se o contrato, no âmbito do programa Minha Casa Minha Vida, for 
formalizado, não cabendo ressarcimento, em qualquer hipótese, de qualquer quantia despendida pelas 
empresas interessadas para o atendimento desse comunicado. 
9.2 - Os projetos do objeto desta Chamada Púbica estarão sujeitos à aprovação pela Caixa Econômica 
Federal. Por ocasião da contratação com a Caixa, os projetos deverão ter recebido aprovação final, tanto 
pelos órgãos competentes como pela própria Caixa Econômica Federal. 
9.3 - Eventuais exigências de modificações nos projetos pré-aprovados deverão ser suportadas pelas 
empresas vencedoras, não lhe cabendo ressarcimento por eventuais valores a fim de realizar as 
adequações. Se o proponente-vencedor não concordar em arcar com tais valores poderá desistir do 
objeto, que será adjudicado ao próximo classificado, não lhe cabendo, porém, direito a qualquer 
ressarcimento monetário pelos gastos até então despendidos. 
9.4 - Não serão admitidas propostas que apresentarem especificações mínimas divergentes das 
previstas no Programa Minha Casa Minha Vida – FAR. 
9.5 - Após a conclusão da análise e da seleção das empresas que atenderem aos requisitos da chamada, 
a CPL elaborará Relatório Final circunstanciado, encaminhando-o ao Prefeito para envio posterior à 
Caixa Econômica Federal. 
9.6 - O Município poderá revogar a presente Chamada Pública por motivo de interesse público, bem 
como anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou mediante provocações de terceiros. 
9.7 - A empresa interessada que não estiver presente na abertura dos envelopes aceita, tacitamente, o 
resultado do sorteio público realizado neste ato como critério de desempate. 
 
10. ANEXOS 
10.1 - Anexo I - Declaração Unificada; 
10.2 - Anexo II – Manifestação de Interesse. 
10.3 - Anexo III – Termo de Seleção. 
10.4 - Anexo IV – Declaração Autorizando a Instituição Financeira a Fornecer Conceito de Análise de 
Risco de Crédito. 
10.5 – Anexo V – Carta de Credenciamento/Termo de Renúncia. 
10.6 – Anexo VI – Atestado de Vistorias dos Terrenos. 
10.7 – Anexo VII - Demais documentos (planta de localização do terreno) 
 
Tanque Novo - Bahia, 24 de agosto de 2023. 
 
 

GILENO SILVA CARNEIRO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Decreto de n° 121 de 19 de março de 2021 
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ANEXO I 
DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(modelo) 
 

À Comissão de Licitações 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo - Bahia 
Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº 000/2023 
 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
 
1- DECLARO que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera 
de governo, estando apta a contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas; 
2- DECLARO que em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de 
idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 
9.854/99. 
3- DECLARO que nos comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e habilitação exigidas na licitação. 
4- DECLARO, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, que não tem em seu quadro societário e funcional, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros 
de Comissões ou servidores do Município de Tanque Novo - Bahia. 
5- Declaramos para os devidos fins que o sistema construtivo a ser utilizado é o compreendido abaixo 
na Letra............... (optar somente por um dos sistemas e informar a letra correspondente): 
a) Sistema convencional com alvenaria de tijolos comuns e estrutura de concreto armando feito no local; 
b) Sistema convencional com alvenaria de blocos estruturais de concreto ou blocos estruturais 
cerâmicos; 
c) Sistema não convencional ou inovador com paredes em concreto leve armado moldadas no local. 
Neste caso deverá ser apresentado contrato de licenciamento de uso do sistema construtivo para esta 
obra, com o detentor do sistema construtivo inovador. 
6- Declaramos que concordamos em compor o valor para a construção de cada residência, onde estão 
inclusas todas as despesas com projetos, materiais, mão de obra, despesas diretas e indiretas da obra, 
impostos e contribuições, encargos e obrigações trabalhistas, fretes, despesas de registros dos 
contratos de financiamento e de averbação das casas, taxas da Caixa, seguros obrigatórios e despesas 
com segurança e conservação após conclusão da obra até a efetiva entrega aos moradores. O valor será 
composto de acordo com o estabelecido na Tabela SINAPI com anuência da Caixa Econômica Federal e 
da Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos. 
7- Declaro para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que seja encaminhado para o seguinte 
endereço: 
 
 
E-mail: 
Telefone: ( ) 
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Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
 

Local e Data 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da empresa 

 
 

Carimbo do CNPJ da empresa 
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ANEXO II 
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

(MODELO) 
 

À Comissão de Licitações 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo - Bahia 
Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO nº 003/2023 
 
 
Pelo presente termo, a empresa denominada ..................................., inscrita através do CNPJ sob nº 
......................., sediada a Rua ................................................, ............., na cidade de ........................., Estado do 
....................................., neste ato representado pelo senhor ............................................, inscrito no CPF sob nº 
........................... e RG nº. .................................., vem manifestar junto ao Município de Tanque Novo - Bahia, seu 
interesse em apresentar proposta para executar a construção de unidades habitacionais nos imóveis 
descritos no edital de Chamada Pública nº. 003/2023, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida 
– FAR. 
Declara que aceita as condições da Chamada Pública nº. 003/2023 e está ciente da necessidade do 
atendimento às normas do Programa Minha Casa, Minha Vida e as exigências do Agente Financeiro 
Oficial: Caixa Econômica Federal, para a contratação da operação. A comprovação da regularidade e 
qualificação no processo de habilitação, apresenta anexa a esta manifestação de interesse a 
documentação referida no item 5 do presente Edital. 
 
 
 

Local e Data 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da empresa 

 
 
 

Carimbo do CNPJ da empresa 
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ANEXO III 
MINUTA DO TERMO DE SELEÇÃO 

 
Aos ___________ dias do mês de __________de 2023, na sala de licitações, na sede da Prefeitura Municipal, 
situada na Avenida Prefeito Élson Neves de Oliveira, 917, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46580-000, 
o Exmo Sr. Prefeito Municipal, com fundamento nas leis pertinentes ao certame, em face da 
classificação das propostas apresentadas na CHAMADA PÚBLICA n° 003/2023 por deliberação da 
Comissão de Licitação e devidamente retificada pelo Prefeito Municipal, classifica as empresas 
construtoras participes da presente seleção, conforme quadro abaixo: 
 

Ordem de Classificação Empresa Classificada 
1ª  
2ª  
3ª  
4ª  

 
01 – OBJETO 
Constitui objeto desta Chamada Pública a seleção de empresas do ramo de construção civil a serem 
indicadas pelo Município de Tanque Novo - Bahia, à Caixa Econômica Federal com vistas à contratação 
de empresa (pela própria CEF) para executar a construção de unidades habitacionais de interesse 
social no âmbito do Programa “Minha Casa Minha Vida” – FAR, em terrenos determinados pertencentes 
ao Município. 

 
02 – DA CONTRATAÇÃO 
02.1 – A contratação da selecionada será efetivada pela Instituição Financeira Competente; 
02.2 – A classificação das empresas construtoras participantes desta Chamada Pública, não implicará 
na sua contratação pelo agente financeiro. A contratação dependerá da aprovação, pelo agente 
financeiro, dos projetos e documentos pertinentes à referida Chamada Pública e sua adequação às 
diretrizes do Programa Minha Casa Minha Vida. 
02.3 - A empresa selecionada deverá apresentar ao Agente Financeiro Oficial: Caixa Econômica Federal, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a emissão deste Termo de Seleção, o projeto contendo a 
documentação completa, para análise e contratação da operação no âmbito do Programa “Minha Casa 
Minha Vida” – FAR. 
02.4 – A empresa selecionada deverá aprovar os projetos das unidades habitacionais, junto à Caixa 
Econômica Federal, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, sob a possibilidade de cancelamento da 
seleção. 
02.5 – Findo os prazos estipulados nos itens 4.1 e 4.2, se a empresa não tenha cumprido a exigência, a 
critério do Município, poderá ser convidada a empresa que se classificou em segundo lugar nesse 
processo e assim, sucessivamente, até que uma empresa obtenha êxito na contratação. 
 
03 – DA VALIDADE DA SELEÇÃO 
A Classificação das empresas realizada nesta Chamada Pública, somente terá eficácia se for celebrado 
contrato no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida entre a empresa credenciada e o agente 
financeiro, não cabendo ao Município nem a instituição financeira ressarcir a empresa por qualquer 
valor despendido. 
 
04 – SUMISSÃO ÀS CLÁUSULAS PREVISTAS NO EDITAL 
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Fica a empresa Classificada submetida à todas as condições previstas na Chamada Pública n° 
003/2023, derivado do Processo 149/2023. 

 
 
 

Tanque Novo - Bahia, XX de XXXXX de 2023. 
 
 

________________________________________ 
PRESIDENTE DA CPL 

 
 

________________________________________ 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO IV 
 DECLARAÇÃO AUTORIZANDO A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA A FORNECER CONCEITO DE 

ANÁLISE DE RISCO DE CRÉDITO 
(MODELO) 

 
À: 
Comissão Permanente de Licitações 
Município de Tanque Novo - Bahia 
REFERENTE: Chamada Publica nº. 003/2023 
 
 
 
Pela presente declaração, empresa denominada ..................................., inscrita através do CNPJ sob nº 
......................., sediada a Rua ................................................, ............., na cidade de ......... ................, Estado da 
....................................., neste ato representado pelo senhor ............................................, inscrito no CPF sob nº 
........................... e RG nº. .................................., AUTORIZA a Caixa Econômica Federal à informar ao Município 
de Tanque Novo - Bahia, para fins do processo de Chamada Pública n. 003/2023, qual o conceito 
(“rating”) de análise de risco de crédito que esta empresa possui junto à referida instituição financeira. 
 

 
Local e Data da apresentação da Proposta 

 
_______________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 
 
 
 

Carimbo do CNPJ da empresa 
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ANEXO V 
CARTA DE CREDENCIAMENTO/TERMO DE RENUNCIA 

 
À 
Comissão Permanente de Licitações 
Município de Tanque Novo - Bahia 
REFERENTE: Chamada Publica nº. 003/2023 
 
 
 
Pela presente, credenciamos o senhor ............................................, inscrito no CPF sob nº ........................... e RG 
nº. .................................., a participar do procedimento de Chamada Pública n° 003/2023, instaurado pela 
Prefeitura de Tanque Novo - Bahia. 
Na qualidade de representante legal da empresa .............................................................................. ....., declara, na 
forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, que não pretende recorrer 
da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, 
assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, concordando, em consequência, com 
o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura do envelope da proposta de preço dos 
proponentes habilitados. 
 
 

Local e Data da apresentação da Proposta 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da empresa 

 
 
 

Carimbo do CNPJ da empresa 
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ANEXO VI 
ATESTADO DE VISTORIAS DOS TERRENOS 

 
 
REFERENTE: Chamada Publica nº. 003/2023 
 
Pela presente declaração, a empresa denominada ..................................., inscrita através do CNPJ sob nº 
......................., sediada a Rua ................................................, ............., na cidade de ....................... .., Estado do 
....................................., neste ato representado pelo senhor ........................................... ., inscrito no CPF sob nº 
.........................., RG nº. .................................., e CREA nº ...................... DECLARA para os devidos fins de 
participação no processo de seleção da Chamada Publica nº. 003/2023, que VISTORIOU os terrenos 
descritos no edital, localizados nos locais abaixo descritos: 
  
 

1- Residencial Bela Vista II – Execução de 50 unidades habitacionais de no mínimo 44 m² de área 
total; todas as unidades deverão possuir 2 quartos, sala, cozinha, banheiro, área de serviço e 
varanda. 

 
2- Residencial Bela Vista III - Execução de 50 unidades habitacionais de no mínimo 44 m² de área 

total; todas as unidades deverão possuir 2 quartos, sala, cozinha, banheiro, área de serviço e 
varanda. 

 
 
Informando estar ciente de todas as condições em que se encontram. 
 
Local e data. 
 
................................. 
CREA nº. 
 
................................ 
CREA nº. 
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ANEXO VII – MAPA DE LOCALIZAÇÃO DO TERRENO 
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